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Nesses termos, ausente qualquer elemento que 
possa macular a validade ou eficácia do crédito compro-
vado pela apelante, deve-se reformar a sentença para 
julgar procedente o pedido, condenando o apelado ao 
pagamento da quantia identificada na exordial, corri-
gida monetariamente com o índice fornecido pela 
Corregedoria-Geral de Justiça, com incidência de juros 
moratórios de 1% ao mês, contados da data da citação 
(f. 150).

Alterada a sucumbência no feito, deve-se proceder 
à nova distribuição dos respectivos ônus. Neste contexto, 
razoável e proporcional a condenação do apelado ao 
pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios de R$ 500,00, nos termos do § 4º do art. 20 
do CPC.

Com essas considerações, dou provimento ao 
recurso para julgar procedente o pedido, condenando o 
apelado ao pagamento da quantia identificada na exor-
dial, corrigida monetariamente com o índice fornecido 
pela Corregedoria-Geral de Justiça e acrescida de juros 
moratórios de 1% ao mês, contados da data da citação. 
Condeno, outrossim, o apelado ao pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 
R$ 500,00 (quinhentos reais).

Custas recursais, pelo apelado. 

DES. LUIZ ARTUR HILÁRIO - De acordo com 
o Relator.

DES. MÁRCIO IDALMO SANTOS MIRANDA - De 
acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

sociais, restringindo este apenas à proporção da partici-
pação de cada cooperado nas referidas operações.

A responsabilidade dos cooperados pela despesa 
da sociedade é reforçada pelo art. 80 da Lei 5.764/71, 
que preceitua:

Art. 80. As despesas da sociedade serão cobertas pelos 
associados mediante rateio na proporção direta da fruição 
de serviços.
 Parágrafo único. A cooperativa poderá, para melhor atender 
à equanimidade de cobertura das despesas da socie-
dade, estabelecer:
I - rateio, em partes iguais, das despesas gerais da socie-
dade entre todos os associados, quer tenham ou não, no ano, 
usufruído dos serviços por ela prestados, conforme definidas 
no estatuto;
 II - rateio, em razão diretamente proporcional, entre os asso-
ciados que tenham usufruído dos serviços durante o ano, das 
sobras líquidas ou dos prejuízos verificados no balanço do 
exercício, excluídas as despesas gerais já atendidas na forma 
do item anterior.

Da mesma forma, o estatuto social da apelante 
prevê expressamente a possibilidade de rateio das 
despesas entre seus os seus cooperados (arts. 22 e 23, 
f. 49).

Dessarte, tem-se que inexiste qualquer ilegalidade 
no rateio de despesas da cooperativa entre os coope-
rados, desde que tal medida ocorra na proporção da 
participação de cada cooperado, tal como ocorrido 
na espécie por força da presunção legal e da ausência 
de elementos nos autos para se firmar conclusão em 
sentido diverso.

Nesse sentido se posiciona a jurisprudência:

Os prejuízos ocorridos na cooperativa de crédito devem ser 
suportados pelos associados mediante rateio, nos termos do 
art. 89 da Lei 5.764/71, sendo o quantum para cada partici-
pante apurado tomando-se por base os serviços usufruídos, 
devendo estes ser efetivamente comprovados (TJMG, Apel. 
nº 1.0382.05.049736-3/001, Rel. Des. Irmar Ferreira 
Campos, DJ de 28.07.2009).

Os prejuízos ocorridos na cooperativa de crédito devem ser 
suportados pelos associados, nos termos do art. 89 da Lei 
5.764/71, sendo o quantum para cada participante apurado 
em relação aos serviços usufruídos, devendo estes ser compro-
vados (TJMG, Apel. nº 1.0707.04.081822-1/001, Rel. Des. 
Fernado Caldeira Brant, DJ de 23.08.2006).

Os prejuízos sofridos por cooperativas de crédito devem ser 
suportados pelos associados, nos exatos termos do contido 
no art. 89 da Lei 5.764/71, levando-se em conta os serviços 
por ele usufruídos e não apenas o valor do capital social por 
ele integralizado (TJMG, Apel. nº 1.0382.07.081226-0/001, 
Rel. Des. Nilo Lacerda, DJ de 29.03.2010).

Sendo os prejuízos da cooperativa, rateados entre os asso-
ciados cooperados de forma diretamente proporcional aos 
serviços usufruídos, nos exatos termos do comando legal e 
do respectivo estatuto e aprovados em assembleia geral, há 
que se reconhecer a legalidade da cobrança (TJMG, Apel. 
nº 1.0382.05.057873-3/002, Rel. Des. Wagner Wilson, DJ 
de 04.09.2009).

Compra e venda de estabelecimento comercial - 
Alteração contratual - Assinatura - Determinação -

 Cabimento - Concessão de marca comercial - 
Contrato intuitu personae - Expressa anuência 

da dona da marca - Necessidade - Submissão do 
novo concessionário à aprovação cadastral da 

concedente - Ciência do comprador - Celebração 
de outro contrato com a proprietária da marca - 

Responsabilidade do adquirente

Ementa: Agravo de instrumento. Transferência de quotas 
societárias. Alteração contratual. Determinação de assi-
natura. Cabimento. Concessão comercial de marca. 
Transferência ao novo proprietário. Impossibilidade. 
Contrato intuitu personae. 
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- A transferência de quotas sociais é formalizada por meio 
da indispensável alteração do contrato social na Junta 
Comercial. 

- Se o contrato de concessão de comercialização de 
determinada marca é intuitu personae, não pode preva-
lecer quando houver alteração no quadro societário da 
empresa, sendo responsabilidade do adquirente a cele-
bração de outro contrato com a concedente, se for este 
o seu interesse. 

Recurso não provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0480.
12.014120-9/001 - Comarca de Patos de Minas - 
Agravante: Humberto Pimenta Soares Filho - Agravados: 
Geraldo Márcio Gontijo e outro, Antônio Aleixo Gontijo 
- Relator: DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de agosto de 2013. - Gutemberg 
da Mota e Silva - Relator.

Notas taquigráficas

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - Humberto 
Pimenta Soares Filho interpôs agravo de instrumento plei-
teando a reforma da decisão do MM. Juiz da 1ª Vara 
Cível da Comarca de Patos de Minas, que deferiu o 
pedido de antecipação dos efeitos da tutela nos autos da 
ação cominatória contra si movida por Geraldo Mário 
Gontijo e Antônio Aleixo Gontijo, determinando que, no 
prazo de cinco dias, providencie a assinatura da alte-
ração contratual e assuma formalmente as cotas sociais 
da empresa AG Motos, para fins de registro na Junta 
Comercial, sob pena de multa diária de R$ 500,00, limi-
tada a R$ 50.000,00.

Afirmou que celebrou com os agravados um 
compromisso de compra e venda da empresa, o que 
inclui o estabelecimento comercial com suas instala-
ções, estoque, equipamentos e mercadorias, e também 
a concessão comercial da marca Yamaha, embora não 
tenha constado expressamente do contrato.

Sustentou ter sido estipulado que, no prazo de 
30 a 60 dias depois do pagamento, seria transferida a 
concessão da marca, razão principal da celebração do 
negócio, mas ele descobriu que os agravados não têm 
poderes para realizar qualquer alteração societária sem a 
prévia e formal autorização da Yamaha, conforme prevê 
a convenção da marca.

Esclareceu que os agravados foram advertidos pela 
própria Yamaha quanto à irregularidade do negócio, e, 
diante disso, não foi possível transferir a concessão da 

marca, razão pela qual não pode ser obrigado a assumir 
as quotas de uma empresa que não poderá administrar 
sem a autorização da marca, que é a responsável pela 
totalidade do faturamento da empresa.

O pedido de concessão de efeito suspensivo foi 
deferido em termos, apenas para determinar a suspensão 
da decisão que determinou a assinatura da alteração 
contratual da AG Motos, pelo agravante, sob pena de 
multa diária (f. 177 e 178-TJ). 

Contraminuta às f. 277 a 291-TJ.
O MM. Juiz prestou informações (f. 183 a 185-TJ).
É o relatório. Decido.
Conheço do recurso, pois presentes seus requisitos 

de admissibilidade.
Geraldo Mário Gontijo e Antônio Aleixo Gontijo 

venderam a Humberto Pimenta Soares Filho 99% 
das quotas da sociedade AG Motos Ltda., conforme 
comprovam o compromisso particular de compra e 
venda, celebrado em 1º.02.2012 (f. 160-TJ), e a cláu-
sula terceira da segunda alteração contratual da socie-
dade (f. 48-TJ).

Em suas razões recursais, o agravante, comprador, 
afirma que a aquisição da AG Motos Ltda. incluía, além 
do estabelecimento comercial, a concessão comer-
cial da Yamaha. No entanto, ele próprio afirma que 
tal concessão não constou do contrato, cuja cláusula 
segunda assim dispõe:

Os outorgantes vendedores prometem vender ao outorgado 
comprador, a este todas as quotas da empresa, com todas 
as instalações, máquinas da oficina, veículos, móveis, como 
mesa, cadeira, computadores, e estoque de peças e aces-
sórios para motos, existentes na sede da empresa (f. 38-TJ).

Nota-se, portanto, que o compromisso de compra 
e venda se refere tão somente ao estabelecimento comer-
cial, e dele não constou qualquer menção à cessão ou 
transferência da marca Yamaha ao agravante.

O próprio agravante juntou carta enviada pela 
Yamaha aos agravados, comunicando a intenção 
de concessão comercial da marca, e cujo item 5 
dispõe expressamente:

5. O candidato a concessionário reconhece e assume como 
condições básicas para a sua futura nomeação e permanência 
na rede de concessionárias Yamaha as seguintes obrigações:
[...]
c. A composição societária e eventuais alterações do contrato 
social, aí incluídas também a composição societária e o 
capital social, entre outras hipóteses, deverão ser previamente 
submetidas à apreciação da Yamaha, em razão da condição 
intuitu personae que rege a presente intenção;
d. Fica desde já convencionado que não será permitida qual-
quer negociação para venda, cessão e ou transferência da 
‘bandeira’ Yamaha para terceiro, sem prévia e expressa 
anuência da Yamaha (f. 68-TJ).

O contrato de concessão, portanto, é classificado 
como intuitu personae, ou seja, com consideração da 
pessoa, baseado na confiança que o concedente tem 



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 206, p. 31-244, jul./set. 2013 |        121

TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

momento do sinistro, para afastar seu dever de cumpri-
mento das obrigações estipuladas em contrato de seguro.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0134.11.014620-3/001 - 
Comarca de Caratinga - Apelantes: José Leone de Araújo 
e outro, Miqueias Leone Prado Araújo - Apelado: HDI 
Seguros S.A. - Relatora: DES.ª EVANGELINA CASTILHO 
DUARTE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, à unanimi-
dade, em INSTALAR PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
ATIVA DO SEGUNDO APELANTE E, NO MÉRITO, DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 19 de setembro de 2013. - 
Evangelina Castilho Duarte - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam 
os autos de cobrança da importância de R$ 11.383,09, 
referente à indenização prevista no contrato de seguro de 
veículo firmado entre o primeiro apelante e a apelada.

Alegam os apelantes que, não obstante a ocorrência 
de sinistro envolvendo o veículo segurado em acidente, 
em 08 de agosto de 2011, quando o veículo era condu-
zido pelo segundo apelante, a apelada se recusa a efetuar 
o pagamento da indenização contratada.

Requereram a condenação da apelada ao paga-
mento da indenização contratada.

Em contestação, a apelante enfatizou que o segu-
rado contribuiu para o agravamento do risco, já que utili-
zava o veículo segurado como meio de trabalho, e não 
como carro de passeio, tal como declarado por ocasião 
da contratação do seguro.

Salientou a exclusão da cobertura, em razão do 
agravamento do risco.

Requereu a improcedência do pedido.
A r. decisão recorrida julgou improcedente o pedido, 

deixando de condenar os apelantes ao pagamento de 
custas e honorários advocatícios de sucumbência, por 
serem beneficiários da justiça gratuita.

Os apelantes pretendem a reforma da decisão 
recorrida, reiterando os termos da inicial e rebatendo a 
alegação de agravamento do risco.

Negam, ainda, a má-fé ou a omissão de informa-
ções relevantes na contratação do seguro.

Acrescentam serem aplicáveis as normas do Código 
de Defesa do Consumidor e que a apelada pretende se 
esquivar da responsabilidade indenizatória contratual-
mente estabelecida.

Contrarrazões às f. 200/208, pelo não provimento 
do recurso.

Seguro de veículo - Indenização - Condutor - 
Ilegitimidade ativa - Agravamento do risco - Ônus 

da prova - Seguradora

Ementa: Cobrança. Seguro de veículo. Condutor. 
Ilegitimidade ativa. Agravamento do risco. Ônus da 
prova. Seguradora.

- O condutor do veículo segurado, no momento do 
sinistro, não detém legitimidade para pleitear a indeni-
zação securitária quanto aos danos causados ao veículo, 
porquanto apenas o titular do contrato possui interesse 
jurídico na formulação desse pedido.

- Incumbe à seguradora o ônus da prova quanto à 
configuração de agravamento do risco contratado, no 

no concessionário, de modo que, havendo alteração no 
quadro societário da empresa, desaparece a causa que 
motivou a concessão.

Além disso, pertinente o registro de que o comprador, 
Humberto Pimenta Soares Filho, tinha plena ciência 
de que a concessão da comercialização dos veículos 
Yamaha não estava incluída no contrato de compra e 
venda. E tinha, porque as partes, em conjunto, notifi-
caram a Yamaha, mediante carta, em 09.02.2012, sobre 
a transferência da sociedade ao ora agravante, ocasião 
em que ele declarou expressamente que se sujeitaria à 
aprovação cadastral dela. Confira-se:

Por igual, declara-se ciente o Sr. Humberto Pimenta Soares 
Filho, a quem será transferida a participação societária dos 
atuais sócios, que, além de ficar sujeito à aprovação cadas-
tral pela Yamaha, sujeitar-se, ainda, se aprovado, ao paga-
mento a vista dos produtos faturados (f. 40-TJ).

Se o agravante tem intenção de se tornar um reven-
dedor Yamaha, deverá, posteriormente, comprovar à 
concedente o cumprimento dos requisitos necessários 
para tanto e submeter o seu nome à aprovação dela.

Por ora, Humberto Pimenta Soares Filho deve 
assumir formalmente a sociedade adquirida há mais de 
um ano, devendo, para tanto, se limitar a cumprir a deter-
minação judicial de assinatura da alteração contratual da 
AG Motos Ltda., para fins de registro na Junta Comercial, 
sob pena de multa diária de R$ 500,00, limitada a R$ 
50.000,00, tal como determinado pelo Magistrado.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo de instru-
mento, mantendo integralmente a decisão agravada.

DES. VEIGA DE OLIVEIRA - De acordo com o Relator.

DES.ª MARIANGELA MEYER - De acordo com 
o Relator.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .


